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militar, se for caso disso, número, data e serviço de identificação que 
emitiu o bilhete de identidade, número de contribuinte;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e 

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Classificação de serviço/avaliação de desempenho obtidas nos anos 

relevantes para a promoção;
e) Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diário da 

República em que se encontra publicado o presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito ou por 
constituírem motivo de preferência legal, designadamente os previstos no 
n.º 1 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 
os quais só serão tidos em consideração pelo júri quando devidamente 
comprovados.

7.1 — Os candidatos deverão ainda indicar no respectivo requeri-
mento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se en-
contram relativamente a cada um dos requisitos gerais de provimento 
em funções públicas, enunciados no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclusão.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
donde constem, designadamente, as funções que exerce e as exercidas 
anteriormente e os períodos a que umas e outras se reportam, bem como 
a formação profissional detida e respectiva duração;

b) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo de 
origem, da qual constem, inequivocamente, a natureza do vínculo, a 
categoria detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função 
pública e as classificações de serviço/avaliações de desempenho obtidas 
nos anos relevantes para a promoção, com indicação das respectivas 
expressões quantitativas e menções qualitativas;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias ou fotocópia 
do mesmo;

d) Certificados comprovativos da formação profissional ou fotocópias 
dos mesmos;

e) Fotocópia do Bilhete de Identidade.

8 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara 
Municipal de Loulé são dispensados da apresentação dos documentos 
referidos nas alíneas b), c) e d) do ponto n.º 7.2, caso constem do respec-
tivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente referido 
nos requerimentos de admissão a concurso.

9 — Nos termos do n.º 4 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho, não é admitida a junção de documentos 
que pudessem ter sido apresentados dentro do prazo previsto para en-
trega de candidaturas.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — A relação dos candidatos admitidos, prevista no n.º 2 do ar-
tigo 33.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Ad-
ministração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, será 
afixada na Divisão de Recursos Humanos Formação e Qualificação desta 
Autarquia — Avenida José da Costa Mealha, 16 — Loulé.

13 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do ar-
tigo 34.º do citado decreto -lei.

14 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia, local e hora 
da aplicação dos métodos de selecção, nos termos previstos no n.º 2 do 
artigo 34.º e artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adap-
tado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

15 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos nos 
termos do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado 
à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

16 — O júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente: Eurico dos Santos Martins Murta, Director de Departa-

mento de Ambiente e Serviços Urbanos
Vogais efectivos: Nelson George Gonçalves Graça, Chefe de Divisão 

de Transportes e Oficinas e Pedro Miguel Gonçalves Ventura, Técnico 
superior de 1.ª classe da carreira de Engenheiro

Vogais suplentes: Norberto Costa Sancho Neves e Mário Miguel 
Gonçalves da Quinta, ambos operários principais da carreira de mecânico 
do grupo de pessoal operário altamente qualificado

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efectivo.

Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 07 de Dezembro, e após o desenvolvimento do procedimento de 
selecção de pessoal, em situação de mobilidade especial, previsto no 
artigo 34.º do diploma e publicitação na BEP em 29 de Julho de 2008, 
através da oferta pública de emprego número P20084308, verificando-
-se que não foram apresentadas quaisquer candidaturas, foi encerrado 
em 15 de Agosto de 2008.

18 de Agosto de 2008. — Por Delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador, Manuel Possolo Morgado Viegas.
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 CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso (extracto) n.º 22825/2008
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º, n.os 1, al. b) e 2 da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que define e regula os Regimes de 
Vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos trabalhadores que 
exercem funções públicas — LVCR, torna -se público que no âmbito do 
processo de concurso externo de ingresso para 1 lugar de técnico superior 
estagiário (engenharia mecânica), do grupo de pessoal técnico superior 
e na sequência do meu despacho datado de 18 de Junho de 2008, foi 
celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos termos do 
artigo 117.º, n.os 2, al. b), 3, 6, 7, alínea a) e 8 da LVCR, entre a Câmara 
Municipal da Marinha Grande e o candidato classificado em 1.º lugar, 
João Carlos Ramos Simões Pinheiro, com a remuneração correspondente 
ao escalão 1, índice 321 (1.070,89€), da categoria de técnico superior 
estagiário, do grupo de pessoal técnico superior.

30 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Alberto Filomeno 
Esteves Cascalho.

300679059 

 Aviso (extracto) n.º 22826/2008
Cumpridas as disposições legais constantes dos artigos 34.º e 41.º 

da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, designadamente, através de 
procedimento de selecção para reinício de funções por tempo indeter-
minado, P20081442/SIGAME, e tendo o mesmo procedimento ficado 
deserto por não terem sido apresentadas quaisquer candidaturas, torna -se 
público, para os efeitos previstos no artigo 6.º, n.º 5, do Decreto -Lei 
n.º 497/99, de 19 de Novembro, aplicável à Administração Local por 
força e com as adaptações constantes do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 
de Setembro, que por meu despacho de 21 de Agosto 2008 e no uso da 
competência que me é conferida pelos artigos 3.º do citado Decreto -Lei 
n.º 218/2000, de 9 de Setembro e 68.º, n.º 2, al. a), da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, foi reclassificado definitivamente António Guilherme 
Rodrigues Cristino, Técnico de 2.ª classe, posicionado no escalão 1, 
índice 295 na carreira técnica superior, categoria de técnico superior 
de 2.ª classe, escalão 1, índice 400.

O nomeado deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

21 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Alberto Filomeno 
Esteves Cascalho.

300679594 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS
Aviso n.º 22827/2008

Discussão Pública
Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, torna público, no uso das competências que lhe são 
atribuídas pelo artigo. 68.º, n.º 1, alínea v) do Decreto -Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/02, 
de 11 de Janeiro, conjugado com o artigo 131.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com a nova redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro, que na execução do que dispõe o n.º 2 do artigo 33.º, 
conjugado o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 177/01, 
de 4 de Junho, se procede à discussão pública da alteração da licença 
da operação de loteamento titulada pelo Alvará n.º 90/76, do Processo 
n.º 3772/62, passado em nome de Sociedade Cooperativa e Habitacional 
de Pereiró, respeitante ao terreno localizado na Rua De Pereiro, n.º 3, 
Lote 20, na freguesia de Guifões, descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Matosinhos sob o número 3461 a folhas 192 do livro B -11.




